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Ulysses: 'Carta vai sair na marra' 
Teletoto de António Mcura 

SÃO PAULO — A decisão de con­
cluir a nova Constituição "na mar­
ra" até 21 de abril foi anunciada on­
tem pelo Presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, em entrevista 
bem humorada, na qual rebateu as 
críticas à Constituinte. Ele não acre­
dita que o Presidente Sarney repita o 
gesto de D. Pedro I e dissolva a 
Constituinte, nem que os militares 
sigam o exemplo da Junta, responsá­
vel pela Constituição de 69. 

— Eu estou inteiramente mergu­
lhado na Constituinte, desde as seis 
da manhã até meia-noite, uma da 
madrugada. Desejo dizer que serei o 
marreteiro dessa Constituição. Aliás, 
já estou sendo — disse o Deputado, 
que se confessou comovido com a 
presença de até 510 parlamentares 
nas votações. 

Ao final de um encontro de 50 mi­
nutos com o Governador Orestes 
Quércia, no Palácio dos Bandeiran­
tes, Ulysses disse que conversou so­
bre o andamento dos trabalhos na 
Constituinte. Mas negou que a ques­
tão da duração do mandato presiden­
cial tenha sido tratada. 

Ulysses desvinculou de qualquer 
ideia de se candidatar à Presidência 
da República a sua preocupação de 
apressar os trabalhos da Constituin­
te: 

— Sou um homem de relativa ex­
periência em assuntos públicos e 
acho que devemos cuidar de cada 

Orestes Quércia recebe Ulysses Guimarães, no Palácio dos Bandeirantes 

coisa ao seu tempo. Atuar na política 
é hierarquizar os problemas, escalo­
ná-los. 

Quércia e Ulysses evitaram se de­
finir sobre a duração do mandato 
presidencial. O primeiro alegou que 
a Convenção do PMDB decidiu que 
o assunto deve ser definido pelos 

Constituintes, enquanto o Deputado 
lembrou a sua condição de Presiden­
te da Constituinte. 

— Primeiro, temos de verificar se 
vence realmente o presidencialismo 
ou o parlamentarismo. Depois, cinco 
anos ou quatro anos, e mais tarde 
unir os companheiros. Quem vai ter 

Relator apresenta nova 
opção para estabilidade 

BRASÍLIA - O Relator da Consti­
tuinte, Bernardo Cabral, proporá ho­
je às lideranças partidárias uma fór­
mula alternativa para a questão da 
estabilidade no emprego. Ele sugeri­
rá a garantia contra demissões arbi­
trárias ou sem justa causa, na forma 
de lei complementar "que disporá 
sobre a conversão em indenizaçâo 
compensatória sem prejuízo de ou­
tros direitos". 

Bernardo Cabral passou o carna­
val em Brasília analisando as diver­
sas propostas que tratam da estabili­
dade. Além de apresentar sua 
fórmula — uma fusão de várias 
emendas — ao Deputado Ulysses 
Guimarães, Presidente da Consti­
tuinte, e aos Líderes partidários, vai 
analisá-la hoje com os Relatores Ad­
juntos e integrantes do Centrão, co­
mo José Geraldo (PMDB-MG) e Luís 
Roberto Ponte (PMDB-RS;, que estão 
à frente das negociações sobre a 
questão. 

Os parlamentares do Centrão reú-
nem-se também, de manhã, com o 
grupo do Líder do PMDB, Senador 
Mário Covas (SP), em busca de um 
entendimento. Luís Roberto Ponte 
disse que o objetivo é chegar a um 
texto em que prevaleça o interesse 
do trabalhador. Ele defende emenda 
que dispõe que a relação de emprego 
será protegida mediante indenizaçâo 
compensatória nos termos de lei 
complementar. Segundo Ponte, esta 
emenda aponta os rumos para quem 
for demitido e, enquanto a lei com­
plementar não for estabelecida, será 
fixada uma indenizaçâo de 40 por 
cento sobre o saldo do FGTS que o 
trabalhador obteve no emprego, com 
efeito retroativo. 

O grupo do Senador Mário Covas, 
por sua vez, quer que seja fixado o 
princípio da estabilidade na Consti­
tuição, deixando-se a regulamenta­
ção para lei ordinária. O Deputado 
Nelson Jobim (PMDB-RS) acha que a 
proposta do Centrão não muda nada 
da atual Carta, "pois assegura o di­
reito de trabalho desde que se pague 
uma indenizaçâo". 

— Isso, na verdade, assegura o di­
reito de despedida, porque a relação 
de emprego se resolve com a indeni­
zaçâo, o que não garante a estabili­
dade do trabalhador — concluiu Jo­
bim. 

Nelson Jobim: indenizar não basta Ponte defende amplo entendimento 

Lideranças se reúnem para acordo 
BRASÍLIA *- O Presidente da 

Constituinte, Ulysses Guimarães, 
reúne amanhã em seu gabinete re­
presentantes do Centrão, o Líder do 
PMDB, Senador Mário Covas (SP), e 
lideranças dos demais partidos para 
tentar formalizar um acordo sobre a 
questão da estabilidade no emprego 
na nova Constituição. 

Enquanto os partidos de esquerda 
procuram manter o texto da Comiss-
são de Sistematização, que garante o 
princípio da estabilidade, o Centrão 
quer substituí-lo pelo que prevê o 
pagamento de indenizaçâo progressi­
va para compensar o trabalhador de­
mitido. O texto defendido pelo Cen­
trão é o seguinte: 

"A relação de emprego será prote­
gida contra a despedida imotivada 
ou sem justa causa mediante indeni­
zaçâo compensatória, nos termos de 
Lei Complementar, sem prejuízo de 
outros benefícios". 

Nas Disposições Transitórias, o 
Centrão incluiria o seguinte artigo: 
"Enquanto a Lei Complementar pre­
vista no artigo acima não for pro­
mulgada, a indenizaçâo compensató­
ria corresponderá a um aumento 
para quatro vezes das porcentagens 
constantes do Artigo 22, Parágrafo 
primeiro, do Decreto 59.820". 

A fórmula defendida pelo Centrão 

equivale ao recebimento, pelo traba­
lhador demitido, de quantia igual a 
40 por cento do total de depósitos de­
vidos na sua conta do Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
desde o dia em que foi admitido na 
empresa. Isso já representa uma evo­
lução para o grupo — causada pelas 
negociações — em relação à proposta 
inicial, que estabelecia uma indeni­
zaçâo igual a um mês de salário para 
cada ano trabalhado, em troca da es­
tabilidade. 

O Deputado José Lins (PFL-CE) 
acha que, embora não tenha conse­
guido manter a maioria alcançada 
na votação do Regimento Interno, o 
Centrão continua sendo o grupo 
mais numeroso da Constituinte, con­
tando com 240 a 250 integrantes. Pe­
las suas contas, o grupo controla 
muitos votos de parlamentares que 
oficialmente não pertencem mais ao 
Centrão. Ele citou os exemplos dos 
Deputados Luiz Soyer (PMDB-GO) — 
que lhe mandou uma carta explican­
do que está no "Centro Democráti­
co" mas vota com o Centrão — e Ny-
der Barbosa (PMDB-ES), que disse 
ter assinado "por engano" o docu­
mento de fidelidade ao PMDB, lança­
do semana passada pelo "Centro De­
mocrático". 

uma voz muito importante nesse as­
sunto é o Governador Orestes Quér­
cia, por razões óbvias — disse Ulys­
ses. 

Ele reafirmou sua decisão de agili­
zar os trabalhos para que a Consti­
tuição esteja pronta a 21 de abril, o 
que implicará sessões aos sábados e 
domingos, além de outros expedien­
tes. Ele atribui a "uma especulação 
de mau gosto" as críticas à Consti­
tuinte, tanto do Ministro das Comu­
nicações, António Carlos Magalhães, 
como do Presidente Sarney e de ou­
tros setores: 

— Em primeiro lugar, eu daria no­
ta zero à ideia de se recomeçar a 
Constituinte do zero, revendo alguns 
dispositivos aprovados e agora ques­
tionados por esses críticos. Isso sig­
nificaria dissolver a Constituinte que 
está trabalhando no ritmo que todos 
conhecem. Pergunto, quem iria fazer 
isso? Eu conheço perfeitamente, o 
Presidente Sarney. Não seria ele. 

Ulysses finalizou: 
— Não acredito muito menos que 

os militares façam o que fizeram 
os três patetas em 1969, uma Consti­
tuição caricata promulgada pelos 
três Ministros militares (Lyra Tava­
res, do Exército; Augusto Radema-
ker, da Marinha; e Márcio de Souza 
Melo, da Aeronáutica) em nome da 
ditadura. Eu conheço os Ministros 
militares e sei de sua profunda e pu­
ra convicção democrática. 

Burocracia 
de Brasília 
estica folga 
do carnaval 

BRASÍLIA — Apenas nove Minis­
tros trabalharam ontem em Brasília, 
incluindo os três chamados "da Ca­
sa", que despacharam com o Presi­
dente Sarney no Palácio do Planalto, 
um dos poucos locais que funciona­
ram normalmente na cidade. 

Mesmo no Ministério do Exército, 
Agricultura, Reforma Agrária, Pla­
nejamento, Trabalho e Cultura, cu­
jos Ministros trabalharam normal­
mente, os estacionamentos estavam 
parcialmente vazios. Nos Ministérios 
da Educação, Indústria e Comércio e 
Fazenda, os despachos foram realiza­
dos pelos Ministros interinos, já que 
os titulares encontram-se no exterior 
em missão oficial, à exceção de José 
Hugo Castelo Branco, que está em 
tratamento de saúde nos Estados 
Unidos. Também o Ministro das Re­
lações Exteriores, Abreu Sodré, esta­
va em viagem de serviço, mas o seu 
interino, embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima, não compareceu ao 
Ministério, esticando o feriado. 

Algumas áreas ficaram totalmente 
a descoberto. Entre elas, a Secretaria 
Especial de Abastecimento e Preços, 
a Secretaria Adjunta para Preços 
Agrícolas e a Secretaria Adjunta pa­
ra Tarifas Públicas, que não tinham 
um só representante ontem à tarde. 

O Ministro Paulo Brossard, da 
Justiça, ficou em Porto Alegre, mas 
o Chefe do Departamento Adminis­
trativo determinou que fosse feito 
um levantamento dos faltosos. 

Sessão não deverá alcançar quorum 
BRASÍLIA - O Deputado Daso 

Coimbra (PMDB-RJ), coordenador de 
mobilização do Centrão, disse ontem 
que dificilmente haverá quorum na 
sessão de hoje à tarde para as vota-

.ções que encerrarão o Capítulo I do 
Título II, que trata dos.Direitos e Ga­
rantias Individuais, apesar da convo­
cação feita pelo Presidente da Cons-
t i t u i n t e , Deputado Ulysses 
Guimarães. Os trabalhos estão sus­
pensos desde sexta-feira e, para com­
pensar os dias de paralisação, Ulys­
ses enviou telegramas aos 559 
parlamentares, convocando-os para 
as ^sessões que serão realizadas de 
hoje a domingo. 

Daso era a única presença parla­
mentar, na tarde de ontem, na Câ­
mara. No Senado, estavam ajenas 
Lourival Baptista (PFL-SE) e Edison 
Lobão (PFL-MA), que aproveitaram 
a tarde para atualizar a correspon­
dência. Lobão trabalhou em seu ga­
binete durante o carnaval, enquanto 
Lourival Baptista recolheu-se em re-' 
tiro espiritual, desde domingo, quan­
do voltou de Sergipe. 

Nem mesmo os funcionários da 
Casa compareceram ao trabalho. O 
controle de presença, existente em 
todas as entradas da Câmara e do 

Senado, não funcionou devido à au­
sência dos responsáveis pela tarefa. 

O coordenador do Centrão acredi­
ta que os integrantes do grupo come­
çarão a chegar a Brasília hoje à noi­
te, garantindo quorum somente a 
partir de amanhã. Segundo o Depu­
tado, só domingo deverá começar a 
votação do Capítulo II, que trata dos 
Direitos Sociais, no qual se inclui o 
dispositivo sobre a estabilidade no 
emprego, que vem sendo negociado 
entre os diversos grupos políticos. 

Depois das emendas individuais e 
coletivas, o plenário terá de votar 
ainda o bloco das emendas que rece­
beram parecer contrário do Relator 
da Constituinte, Deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM). Só então o ple­
nário passará para o próximo Capí­
tulo, que tem sete artigos — um de­
les, o mais polémico, é o que trata 
dos direitos dos trabalhadores, com 
29 incisos. 

A primeira matéria a ser votada 
no Capítulo II será a emenda substi­
tutiva apresentada pelo Centrão. Ela 
modifica o texto da Comissão de Sis­
tematização em pontos substanciais, 
como estabilidade no emprego, re­
muneração da hora-extra, licença pa­
ra gestar.fp. e íraprescritibilidade das 
causas trabalhistas. 

Punição para 
'colarinho' na 
pauta de hoje 
BRASÍLIA — Punições específicas 

para os crimes de "colarinho bran­
co" e a criação da figura do De­
fensor do Povo poderão ser definidas 
a partir de hoje, quando, se houver 
quorum, o plenário da Constituinte 
iniciará a votação das 16 emendas 
aditivas que restam no Capítulo dos 
Direitos Individuais e Coletivcs. So­
mente depois de votadas estas pro­
postas e as emendas que receberam 
parecer contrário do Relator Bernar­
do Cabral (PMDB-AM) começará a 
votação do Capítulo dos Direitos So­
ciais. 

Se for aprovada a emenda do De­
putado Maguito Vilela (PMDB-GO), 
os crimes de "colarinho branco" pas­
sarão a ser classificados como ina-
llançáveis, imprescritíveis e insusce-
tíveis de graça ou anistia. Através 
dessas disposições, estendidas aos 
mandantes e executores, tais crimes 
serão considerados como a "maior 
ofensa ao povo". 

A emenda que cria o Defensor do 
Povo — figura responsável pela apu­
ração de abusos e omissões de qual­
quer autoridade em desrespeito às 
normas constitucionais — é de auto­
ria da Deputada Raquel Capiberibe 
(PMDB-AP). Esta defensoria deverá 
ser escolhida pela Câmara dos Depu­
tados, em sessão secreta, podendo 
assumir caráter regional, a critério 

das Constituições estaduais. 
Também destacam-se entre as 

emendas aditivas as propostas de 
criminalização do aborto, legalização 
da retirada de órgãos do corpo hu­
mano para transplante sem autoriza­
ção prévia e livre exercício e prática 
da assistência e tratamento espiri­
tual. O aborto nem mesmo foi men­
cionado no texto aprovado pelo ple­
nário, mas passará a ser conside­
rado crime se a emenda do Deputado 
Chagas Duarte (PFL-RR) for aprova­
da. 

Na legalização da retirada de ór­
gãos para transplante ou outros fins 
terapêuticos, a emenda do Deputado 
Álvaro Valle (PL-RJ) ressalva ape­
nas os casos em que, em vida, os 
possíveis doadores tenham se mani­
festado contra. No livre exercício da 
assistência espiritual, a Deputada 
Dirce Tutu Quadros (PTB-SP) estabe­
lece uma condição: que esses servi­
ço^ sejam fornecidos gratuitamente. 

Também são polémicas as emen­
das do Deputado Pimenta da Veiga 
(PMDB-MG), que impede que docu­
mentos sejam mantidos em sigilo 
por mais de 30 anos, e do Senador 
Chagas Rodrigues (PMDB-PI), que 
transfere 25 por cento dos bens dô . 
condenado por homicício doloso aos 
herdeiros e dependentes do assassi­
nado. 


